
HABEAS CORPUS Nº 840309 - SC (2023/0256199-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MILTON CARLOS DA SILVA SILVESTRE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PROVA POR 
OUTROS MEIOS. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado pela defesa com o objetivo de 
afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo e reconhecer 
o arrependimento posterior, após a condenação do paciente pelo 
crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do Código Penal). O 
Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a viabilidade de utilização 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
contestar a qualificadora de rompimento de obstáculo; e (ii) a 
possibilidade de reconhecimento do arrependimento posterior, 
com base nas circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade. Não se verifica, na 
presente situação, ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
4. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora do 
rompimento de obstáculo por meio de depoimentos e confissão, 
quando a prova pericial for inviável, como ocorreu no caso 
concreto, em que o arrombamento foi demonstrado por 
declarações de testemunhas e confissão extrajudicial do 
paciente.
5. O reconhecimento do arrependimento posterior exige a 
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devolução voluntária do bem subtraído. No caso, não restou 
caracterizando a voluntariedade exigida pelo art. 16 do Código 
Penal.
6. A revisão da dosimetria da pena e o reexame de provas são 
incompatíveis com a via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44486410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:38:23
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 662305bb-1703-445a-93f9-673c73efdaa4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0256199-8 HC 840.309 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00279877420158240023  279877420158240023

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MILTON CARLOS DA SILVA SILVESTRE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MILTON CARLOS DA SILVA SILVESTRE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PROVA POR 
OUTROS MEIOS. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado pela defesa com o objetivo de 
afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo e reconhecer 
o arrependimento posterior, após a condenação do paciente pelo 
crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, I, do Código Penal). O 
Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a viabilidade de utilização 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
contestar a qualificadora de rompimento de obstáculo; e (ii) a 
possibilidade de reconhecimento do arrependimento posterior, 
com base nas circunstâncias do caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade. Não se verifica, na 
presente situação, ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
4. A jurisprudência admite a comprovação da qualificadora do 
rompimento de obstáculo por meio de depoimentos e confissão, 
quando a prova pericial for inviável, como ocorreu no caso 
concreto, em que o arrombamento foi demonstrado por 
declarações de testemunhas e confissão extrajudicial do 
paciente.
5. O reconhecimento do arrependimento posterior exige a 
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devolução voluntária do bem subtraído. No caso, não restou 
caracterizando a voluntariedade exigida pelo art. 16 do Código 
Penal.
6. A revisão da dosimetria da pena e o reexame de provas são 
incompatíveis com a via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO 
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.481/482).

O paciente foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 155,§ 
4º, l, do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação 
interposto pela defesa. 

Por intermédio deste writ, a defesa requer o afastamento da 
qualificadora do rompimento de obstáculo, bem como o reconhecimento do 
arrependimento posterior.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 430/):

 

"(...) Com efeito, o conjunto probatório é suficiente para demonstrar 
que o furto foi cometido mediante arrombamento.

Primeiro, pelo depoimento da vítima Gabriel Garcia de Oliveira, que 
afirmou sob o crivo do contraditório que a bicicleta do réu foi furtada. 
Que o bem ficava amarrado e o réu usou uma caixa de ferramentas 
que ficava próximo da bicicleta para destruir o cadeado e poder 
subtraí-la. [...] Que o réu levou a bicicleta com um cadeado e foi 
através da chave desse cadeado que o depoente conseguiu 
comprovar que o bem era de sua propriedade. [...] Que a bicicleta tinha 
dois cadeados. Que o réu arrombou um cadeado e outro estava 
enrolado no quadro da bicicleta. Que o cadeado que foi arrombado 
ficou na garagem da casa, e o outro cadeado possibilitou ao depoente 
a comprovação da propriedade do bem. Que a bicicleta foi devolvida 
sem avarias (Evento 137 do processo de origem). Da mesma forma, a 
testemunha Jair Silva Júnior relatou em juízo que a bicicleta estava 
com um cadeado. Que o réu utilizou a caixa de ferramentas do 
depoente, que ficava perto da bicicleta, para cortar o cadeado e poder 
subtrair o bem. Que não recorda se o cadeado ficou no local ou se o 
réu levou (Evento 137 do processo de origem). Ademais, o próprio 
acusado Milton Carlos da Silva Silvestre, ouvido apenas na fase 
extrajudicial, pois decretada sua revelia em juízo, confessou ter 
praticado o crime mediante a destruição de obstáculo: "[...] Que, afirma 
ainda ter utilizado um alicate para cortar a espia de aço do cadeado 
anti-roubo [...]" (Evento 1, doc. 22 do processo de origem). Portanto, 
diante do conjunto probatório, deve ser mantida a qualificadora 
prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, pois é nítido que o crime 
praticado pelo apelante foi mediante rompimento de obstáculo.

A defesa postula, ainda, o reconhecimento do arrependimento 
posterior, previsto no art. 16 do Código Penal, ou da atenuante 
prevista no art. 65, III, "b", do Código Penal, in verbis: (...) Para a 
incidência do instituto do arrependimento posterior, necessário se faz 
que a devolução do bem ocorra de forma voluntária pelo agente, 
consoante bem assenta Luiz Regis Prado: (...) Na hipótese em tela, da 
leitura dos depoimentos testemunhais, observa-se que o apelante 
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devolveu o bem, apenas em razão de que os policiais, em diligências, 
interpelaram o réu, que indicou onde a bicicleta furtada estava, e não 
porque queria reparar os danos provocados à vítima. Assim não 
restam preenchidos todos os requisitos do instituto do arrependimento 
posterior, vez que o ato do apelante não foi voluntário (...)".

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CRITÉRIO DE 
AUMENTO DA PENA BASE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. 1/8 (UM OITAVO) DA DIFERENÇA ENTRE A PENA 
MÍNIMA E MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - As instâncias ordinárias concluíram que a qualificadora do 
rompimento de obstáculo restou comprovada pela própria 
confissão do acusado e pelo depoimento das testemunhas, o que 
está de acordo com a jurisprudência pátria. Precedentes.

II - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o cometimento de novo delito, enquanto o paciente 
cumpria pena de crime anterior, é fundamento idôneo para justificar 
valoração negativa da circunstância judicial.

III- Convém destacar que não há direito subjetivo a frações específicas 
para os fins de cálculo da pena-base, bastando que o julgador observe 
a proporcionalidade e fundamente a pena aplicada.

IV - Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão da 
dosimetria da pena, no âmbito de recurso especial, é medida 
excepcional que só se justifica em caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, o que não ocorre no presente caso. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.554/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024.). 
Grifos acrescidos.

 

Ademais, quanto ao alegado arrependimento posterior, tem-se que "se 
as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido nos 
autos, entenderam, de forma fundamentada, que não restou caracterizado o 
arrependimento posterior, a análise das alegações concernentes ao pleito do 
reconhecimento desta demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ” 
(AgRg no HC n. 770.440/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 12/12/2022, D Je de 15/12/2022).
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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